ENCONTRO ENTRE OS PRESIDENTES DAS REGIÕES ULTRAPERIFÉRIAS, SECRETÁRIOS DE ESTADO DE ESPANHA, FRANÇA E PORTUGAL E COMISSÃO EUROPEIA

“O Futuro das Regiões Ultraperiféricas no Quadro da Reforma da Política Regional da União Europeia”

Las Palmas de Gran Canária, 4 de Fevereiro de 2002

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Em primeiro lugar quero saudar todos os presentes e enaltecera oportunidade desta reunião. O tema não poderia ser mais adequado – “como se posiciona a problemática e a realidade da ultraperiferia europeia face à revisão e reformulação das políticas comunitárias destinadas a concretizar os objectivos da coesão económica e social da União Europeia? A presença conjunta do Comissário responsável pela Política Regional, no qual os açorianos já reconhecem um amigo, e de todos os outros altos responsáveis governamentais são, à partida, uma garantia da pertinência do que for reflectido e consensualizado neste encontro.

 

O dinamismo da Presidência espanhola da União Europeia, a disponibilidade da Comissão Europeia e das nossas autoridades nacionais e o empenho dos governos das RUP, com especial destaque para o Governo das Canárias, conjugaram-se para que este momento pudesse acontecer.
Ninguém de nós discute a correcção dos imperativos de segurança e de desenvolvimento económico europeu, que presidem ao alargamento da União Europeia. Todos reconhecemos ser este um processo que comporta desafios consideráveis para as nossas regiões; existem receios que o alargamento implique dificuldades acrescidas em obter o concurso adequado, por parte da União Europeia, para a resolução dos nossos problemas, que são problemas de desenvolvimento – importa uma vez mais lembrar - muito peculiares, muito próprios.

Se este é um processo portador de desafios, é, igualmente, um processo gerador de oportunidades. A discussão agora iniciada sobre a governança e a conformação institucional da Europa futura estão aí a prová-lo. A ocasião é apropriada para o repensar da adequação das estratégias seguidas, para analisar a eficácia e eficiência dos programas e dos instrumentos utilizados, para discutir o modo como os diversos protagonistas – europeus, nacionais e regionais – se posicionaram e se devem posicionar nos diversos processos da construção política e económica da Europa.

Um desses muitos processos difíceis é o da concretização dos objectivos da coesão económica e social na ultraperiferia. O relatório da Comissão Europeia, de Março de 2000, sobre as medidas destinadas a dar cumprimento ao n.º 2 do Art.º 299 do Tratado, qualificava o desenvolvimento das ultraperiferias como um dos assuntos mais complexos que existem na União Europeia. 

Essa complexidade é-nos relembrada, a cada momento, por situações como aquela vivida recentemente nos Açores, na Ilha da Terceira, onde o porto da Praia da Vitória foi destruído por um temporal. Era o único porto comercial açoriano que não tinha sido gravemente atingido nos últimos cinco anos. É difícil às RUP ascenderem aos patamares de desenvolvimento, que assegurem processos de crescimento e convergência auto-alimentados para a média europeia. A dimensão dessa dificuldade tem de ser reafirmada quando, como sucede neste momento, a especificidade e a gravidade da situação ultraperiférica é trivializada e lateralizada pela ultrapassagem de um dado nível de um mero indicador macro-económico nalgumas das nossas regiões.

No entanto, se é um processo difícil, o desenvolvimento da ultraperiferia europeia é indissociável do desenvolvimento da União Europeia. 

A adesão de novos países ao projecto europeu trará o aprofundamento da continentalização do projecto da construção europeia. Isso é inevitável, isso é positivo, mas isso exige ser compensado, de molde que esse projecto não perca qualidade, não perca profundidade a nível mundial e a nível geo-estratégico. E neste último aspecto, os Açores, também têm um peso significativo.

Com o alargamento, as dimensões atlântica e marítima europeias devem ver a sua importância acrescida, em termos de projecto e em termos estratégicos. A maior ou menor relevância do papel das RUP nesses domínios passa pelo grau de sucesso que tivermos em alcançar níveis superiores de desenvolvimento económico e social: - a ultraperiferia europeia pode ser – tem de ser! – a vitrina da União Europeia nas zonas do Mundo com quem tem relações transfronteiriças; a ultraperiferia europeia pode tornar-se a prova da capacidade da União Europeia em induzir desenvolvimento em situações difíceis; a ultraperiferia europeia pode ser mais um instrumento da afirmação mundial da União Europeia.

O desenvolvimento das RUP é difícil, mas é possível. 

É esta certeza que legitima o reivindicarmos a solidariedade e o espírito cooperativo da Comunidade Europeia. As RUP não querem ser tomadas como sofrendo do complexo de regiões assistidas.

O apoio ao processo de desenvolvimento das RUP passa, decerto, pela manutenção de auxílios estruturais que respondam à necessidade de colmatar o défice estrutural e a insuficiente dotação em capital humano; passa decerto pelo reconhecimento da necessidade de excepcionar aquilo que for de excepcionar - porque a situação é, efectivamente, de excepção -; e, pela tomada de consciência da justificação da aplicação nas RUP de estratégias e abordagens diferentes das que tem sentido aplicar no continente europeu. Mas o apoio ao processo de desenvolvimento das RUP deverá ainda passar por contributos na conceptualização de novas abordagens locais e no equacionar de novas soluções mais ambiciosas e de maior amplitude.

É dentro de todo este contexto de afirmação que faz sentido o que os Açores têm vindo a afirmar, desde há muito: a obrigatoriedade de um aproveitamento total das suas vantagens comparativas, que lhes permita ultrapassar as restrições de mercado sem pôr em causa a sua sustentabilidade ambiental.
É neste sentido que se lembra que o desenvolvimento sustentado (económico e ambiental) das RUP, obriga a um esforço continuado e articulado de utilização do potencial endógeno de energias renováveis, dado em cada território. A cuidada exploração destes recursos, complementada com a implantação de redes de transporte de energia entre ilhas, em situações arquipelágicas, assegurará aos sistemas de produção energética locais, níveis acrescidos de eficiência e de conservação ambiental. Existem RUP – é o caso dos Açores – onde as energias ditas alternativas poderão atingir níveis exemplares. Aqui também as RUP poderão ser histórias de sucesso europeu.

É também neste sentido que se espera que a revisão da Política Comum das Pescas reflicta no seu articulado as diferenças e os problemas específicos da ultraperiferia europeia. Importa gerir de modo sustentado (logo diferente) recursos piscatórios relativamente escassos, acedendo a outros recursos ainda não explorados (ou insuficientemente explorados), salvaguardando a existência de áreas de protecção com a dimensão adequada à situação em presença. A posição tomada em Lanzarote, em Setembro último, mantém toda a actualidade.
Não se esgota aqui o que haveria a referir e que é importante para nós. Para poupar tempo, diria por exemplo, que gostaríamos que fosse revisto o regime de auxílios de Estado aos transportes, modulando as orientações gerais onde a necessidade desse auxílio é incontornável. Noutro domínio, e ainda como exemplo, o do ambiente, impõe-se uma reflexão quantificada e prospectiva das consequências em termos de custo de oportunidade para as nossas regiões da gestão dos resíduos e da gestão da rede Natura.

Muito mais haverá para aprofundar, para aperfeiçoar e para concretizar. As relações de trabalho entre as RUP, os Estados Membros e a Comissão Europeias têm potencialidades ainda não aproveitadas. 

Para terminar, permitam-me duas notas.

Reiterar, em primeiro lugar, o desejo que já expressei em Lanzarote: o de ver assegurado neste encontro de Presidentes das RUP uma maior dignidade institucional. Das hipóteses em debate no Comité de Acompanhamento RUP, a institucionalização de um encontro anual dos Presidentes das RUP com a Comissão Europeia, merece o meu acordo. Cumpre com os propósitos por mim defendidos e é politicamente concretizável. 

A segunda nota tem a ver com a Convenção para o Futuro da Europa, cujos trabalhos se iniciarão dentro de menos de um mês. A Convenção, deverá constituir, também., um fórum de reflexão sobre a problemática da ultraperificidade e um meio de viabilizar o reforço da sua consagração jurídica. Teremos de acompanhar o seu trabalho do modo mais atento. Esperamos dela, o que exigimos de nós: o máximo empenho na defesa da coesão europeia, desde centro da Europa a esta ultraperiferia. 
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